
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.972 - MS (2015/0182765-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : PAULO IZIDORO PASCHOALIN BRITTO 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. PRAZO. 5 DIAS. LEI N. 8.038/1990. 
VERBETE N. 699 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. ART. 191 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

– Em se tratando de agravo contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é 
de 5 (cinco) dias, de acordo com art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e 
com o Verbete n. 699 da Súmula do STF, devendo ser reconhecida a 
intempestividade de agravo interposto após este prazo.

– Para demandas de âmbito processual penal, não há 
aplicação do benefício previsto no art. 191 do Código de Processo Civil, 
que determina prazo em dobro quando houver litisconsortes com 
diferentes patronos (ut, AgRg no AREsp 452.648/MG, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Quinta Turma, DJe 12/5/2014)

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

Documento: 1455774 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2015 Página  1 de 4



 
 

 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.972 - MS (2015/0182765-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : PAULO IZIDORO PASCHOALIN BRITTO 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 520-521 

que não conheceu do recurso ante a sua intempestividade.

Alega o agravante, em síntese, que o agravo foi interposto 

tempestivamente, porquanto o prazo para recorrer da decisão que nega seguimento ao 

recurso especial é de 10 dias. Ressalta, também, a aplicação do prazo em dobro para 

causas com advogados distintos.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.972 - MS (2015/0182765-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

É consabido que, em se tratando de agravo contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é de 5 (cinco) 

dias, de acordo com art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o verbete n. 699 da 

Súmula do STF, mantido pelo Pretório Excelso, na questão de ordem no AgRg no ARE 

N. 639.846/SP. 

Ressalte-se, ainda, que esta Corte de Justiça adota o posicionamento de 

que deve prevalecer a Lei n. 8.038/1990, visto que a Lei n. 12.322/2010 não alterou o 

prazo de 5 dias para a interposição de agravo contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial em matéria criminal. 

A propósito: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CRIMINAL. PRAZO RECURSAL. 5 (CINCO) DIAS. AGRAVO INTERPOSTO 
A DESTEMPO. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990. SÚMULA N. 699/STF. LEI 
Nº 12.322/2010. PRAZO. CINCO DIAS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990, e da 
uníssona jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
(verbete sumular n. 699/STF), o prazo para a interposição de agravo em 
recurso especial em matéria criminal é de 5 (cinco) dias.

2. O Supremo Tribunal Federal manifestou-se no sentido de 
que a vigência da Lei n. 12.322/2010 não alterou o prazo para a 
interposição do agravo em matéria penal, que permanece em cinco dias, 
nos termos do verbete sumular n. 699 daquela Corte.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 609.332/SP, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12/2/2015)

Consoante verifica-se dos autos, a decisão agravada foi publicada em 

2.7.2015 (fl. 402), todavia, o agravo em recurso especial somente foi interposto em 

10.7.2015 (fls. 486-495), quando já ultrapassado o quinquídio legal, sendo manifesta a 
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sua intempestividade.  

Acresça-se, ainda, que para demandas de âmbito processual penal não 

há aplicação do benefício previsto no art. 191 do Código de Processo Civil, que 

determina prazo em dobro quando houver litisconsortes com diferentes patronos (ut,   

AgRg no AREsp 452.648/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe 

12/5/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0182765-6 AREsp 752.972 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059213920148120001  0005921392014812000150004  5921392014812000150004

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO IZIDORO PASCHOALIN BRITTO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : JOSÉ CARLOS ALMEIDA
ADVOGADO : SILVIO CANTERO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO IZIDORO PASCHOALIN BRITTO
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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